
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.369.605 - RS (2013/0048971-1)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : LEANDRO JOSÉ CABULON E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. 
MEDICAMENTO SEM REGISTRO NA ANVISA. TEMA EM 
REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. DESNECESSIDADE. SÚMULAS 7 E 211 
DO STJ. INCIDÊNCIA. DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
1. A controvérsia sobre a obrigatoriedade de o Estado, ante o direito à 
saúde constitucionalmente garantido, fornecer medicamento não 
registrado na Agência Nacional de Vigilância Sanitária –  ANVISA, 
encontra-se ainda pendente de julgamento Supremo Tribunal Federal no 
RE 657.718/MG, com repercussão geral reconhecida.
2. A existência de repercussão geral em recurso extraordinário não 
torna obrigatório o sobrestamento do especial, tendo em vista que a 
matéria sub judice somente pode ser debatida nesta Corte de Justiça 
sob o enfoque infraconstitucional. Precedentes
3. Hipótese em que, além da pretensão recursal ter esbarrado nos óbices 
contidos nas Súmula 7 e 211 do STJ, o relator do Recurso Extraordinário 
n. 657.718/MG não proferiu, até a presente data, nenhuma decisão que 
determine a suspensão de todos os processos que tratam do mesmo 
assunto, nos termos do art. 1.035, § 5º, e 1037, II, do CPC/2015.
4. A teor do que dispõem o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e a Súmula 
182 do STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo interno, todos os 
fundamentos da decisão atacada, sob pena de não ser conhecido o seu 
recurso.
5. Caso em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de impugnar, 
de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora agravada.
6. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 27 de abril de 2017 (Data do julgamento).
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MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.369.605 - RS (2013/0048971-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão de minha lavra, que não conheceu do recurso especial, em face do 
disposto nas Súmulas 7 e 211 do STJ.

Sustenta o Parquet Federal, em suma, que o presente feito deve ser 
sobrestado até que o Supremo Tribunal Federal julgue o RE 657.718/MG, no qual se reconheceu 
a repercussão geral da controvérsia sobre a obrigatoriedade de o Estado fornecer medicamento 
não registrado na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. 

Caso assim não se entenda, seja o presente agravo interno submetido à 
apreciação da Turma para que esta, dando-lhe provimento, conheça do recurso especial e o 
proveja.

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 1.400/1.401.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.369.605 - RS (2013/0048971-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Desde logo, registro que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a 
repercussão geral da controvérsia sobre a obrigatoriedade de o Estado, ante o direito à saúde 
constitucionalmente garantido, fornecer medicamento não registrado na Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária –  ANVISA, no RE 657.718/MG, ainda pendente de julgamento.

Contudo, a existência de repercussão geral em recurso extraordinário 
não torna obrigatório o sobrestamento do especial, tendo em vista que a matéria sub judice 
somente pode ser debatida nesta Corte de Justiça sob o enfoque infraconstitucional.

Nesse sentido: AgInt no REsp 1580848/RS, Relator Ministro OG 
FERNANDES, Órgão Julgador T2 – SEGUNDA TURMA, DJe 11/10/2016, AgRg no AREsp 
634871/RJ, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, Órgão Julgador T2 – SEGUNDA 
TURMA, DJe 11/03/2015, e AgRg no AREsp 689750/RJ, Relator Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, Órgão Julgador T1 – PRIMEIRA TURMA, DJe 17/11/2015.

Ademais, até a presente data, o relator do referido Recurso 
Extraordinário, Ministro Marco Aurélio, não proferiu nenhuma decisão determinando a suspensão 
de todos os processos que tratam do mesmo assunto, nos termos do art. 1.035, § 5º, e 1037, II, do 
CPC/2015, consoante se observa do site do Supremo Tribunal Federal.

Feita essa anotação, observa-se que o Ministério Público Federal não 
trouxe nenhum argumento capaz de afastar os fundamentos da decisão atacadas, limitando-se a 
requerer o suspensão do processo, até ulterior decisão do Supremo Tribunal Federal sobre o 
tema. 

A teor do disposto nos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do Código de 
Processo Civil de 2015, o agravante deve infirmar, nas razões do agravo interno, todos os 
fundamentos da decisão impugnada, autônomos ou não, sob pena de não ser conhecido o seu 
recurso. 

Nesse sentido: AgRg no AREsp 770897/SP, Relator Ministro OLINDO 
MENEZES, DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO, Órgão Julgador T1 – 
PRIMEIRA TURMA, DJe 20/11/2015, e AgRg no AREsp n. 496.732/CE, relator Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 31/03/2015.

Nunca é demais lembrar que o princípio da dialeticidade impõe à parte 
recorrente o ônus de explicitar os motivos pelos quais a decisão atacada deve ser reformada, 
trazendo argumentações capazes de demonstrar o seu desacerto, sendo insuficiente fazer 
alegações genéricas de não aplicabilidade dos óbices invocados, bem como repetir o teor do apelo 
nobre, além de ser vedado inovar na lide.

Documento: 1597337 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/06/2017 Página  4 de 4



 
 

 

Sobre o assunto, cito os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ E DO ART. 
932, III, DO CPC/2015. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código 
de Processo Civil de 2015. 
II - Razões de agravo interno que não impugnam especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, o que, à luz do princípio da dialeticidade, 
constitui ônus do Agravante. Incidência da Súmula n. 182 do STJ e aplicação do 
art. 932, III, do CPC/2015. 
III - Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp 884901/SP, Relatora 
Ministra REGINA HELENA COSTA, Órgão Julgador T1 - PRIMEIRA TURMA, 
Data do Julgamento 17/05/2016, DJe 27/05/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73 (ATUAIS ARTS. 
932, III, DO CPC/2015 E 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO RISTJ) E SÚMULA 
182/STJ, POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO. RECURSO QUE NÃO 
IMPUGNA, ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. I. 
Trata-se de Agravo interno, interposto em 19/04/2016, contra decisão 
monocrática, publicada em 14/04/2016, na vigência do CPC/2015. 
II. No caso, o Recurso Especial não foi admitido, na origem, pela ausência de 
omissão no acórdão recorrido, pela incidência das Súmulas 284 e 356/STF e 7 e 
83/STJ, bem como porque ausente a demonstração da divergência 
jurisprudencial invocada. O Agravo em Recurso Especial interposto não 
impugnou todos os óbices, o que conduziu ao seu não conhecimento, nos 
termos do art. 544, § 4º, I, do CPC/73 (atuais arts. 932, III, do CPC/2015 e 253, 
parágrafo único, I, do RISTJ), cuja decisão ora é agravada regimentalmente. 
III. No presente Agravo interno, a parte recorrente apresenta razões outras, 
deixando de impugnar, novamente, os fundamentos da decisão agravada. 
IV. Interposto Agravo interno sem infirmar, especificamente, os fundamentos da 
decisão agravada e apresentando, ainda, outra fundamentação, dela dissociada, 
constitui óbice ao conhecimento do inconformismo a Súmula 182 desta Corte, 
em face do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015. 
V. Renovando-se, no Agravo interno, o vício que comprometia o conhecimento 
do Agravo em Recurso Especial, inarredável a edição de novo juízo negativo de 
admissibilidade. 
VI. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp 866675/SP, Relatora 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA, 
Data do Julgamento 17/05/2016, Data da Publicação/Fonte DJe 25/05/2016)

 No caso, a decisão ora impugnada não conheceu do recurso especial, 
em virtude da incidência dos óbices contidos nas Súmulas 7 e 211 do STJ.

Da leitura das razões do recurso, observa-se que o agravante não 
impugnou nenhum dos fundamentos da decisão agravada, circunstância que enseja a aplicação 
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da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0048971-1 REsp 1.369.605 / RS

Números Origem:  00335940720104040000  200970010030250  335940720104040000  50010083820114047001  
PR-200970010030250  PR-50010083820114047001  TRF4-00335940720104040000

PAUTA: 27/04/2017 JULGADO: 27/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : UNIÃO 
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : LEANDRO JOSÉ CABULON E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : LEANDRO JOSÉ CABULON E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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